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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 23007.00011090/2026-59

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

23007.00011090/2026-59(Processo Administrativo n° )

TERMO DE REFERÊNCIA

1.     CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

    1.1. Aquisição de aquisição de 01 (um) PROCESSADOR DE TECIDOS AUTOMATIZADO, para processamento de
amostras biológicas de diagnóstico in vitro, visando atender as demandas do Laboratório de Patologia do Hospital
Universitário de Medicina Veterinária da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

ITEM DESCRIÇÃO UND VALOR

1 HistoCore PEARL - Automated Tissue Processor - 100-240 V/50-60 Hz

HistoCore PEARL - Automated Tissue Processor

HistoCore PEARL is a conventional overnight tissue processor with 200

assettes per run capacity. A new retort design

with a rotary valve and asy-to-clean thermal level sensor. Remote Care

offers real-time pplication and service support

for advanced instrument safety and specimen protection.

The LCD touchscreen, with multilingual intuitive interface, guides the

technician safely and smoothly through the

1  R$ 182.515,66

UASG 158092
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programs. Log files can be quickly downloaded via USB connection. Fully

enclosed tissue processing protects

the lab and your staff by reducing exposure to hazardous

fumes through an external fume exhaust adapter and activated carbon

filter. Standardize your workflow with three prevalidated processing protocols 
(Biopsy, Standard Overnight, Cleaning).

Reagent Management System (RMS) tracks the usage of reagents

per number of cassettes, processing cycles or days.

Technical Specification

General

-Nominal supply voltages: 100 to 120 V AC or 220 to 240 V AC

-Nominal frequency: 50/60 Hz

-Main Fuses: 2 melting fuses, 32 x 6.3 mm,

UL-approved T15 A 250 VAC

-Nominal power: 1650 VA

-Operating temperature range: +10 °C to +35 °C

-Operating humidity: 20% -80%

-Transport temperature range: -29 °C to +50 °C

-Storage temperature range: 0 °C to +50 °C

-Transport and storage relative humidity: 10 % to

max. 85% non-condensing

-IEC 61010 classification: Pollution degree 2;

Overvoltage installation category II

-Operating elevation: Up to a max. of 2000 m above sea level

-A-weighted noise level: <(><<)> 70 dB (A)

-Local/remote alarm relay: 30 V DC, maximum 1 A

-Liquid-air system pressure range: -40 kPa to +40kPa

Dimensions and weights

-Dimensions, (W x D x H), in mm: 600 x 710 x 1320

-Empty weight, unpacked: Max. 140 kg

-Weight, packed: Max. 175 kg

Paraffin baths

-Number of paraffin baths: 3



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

3 de 13

-Capacity: Max. 3.5 L per paraffin bath

-Support paraffin melting point: 50 °C - 64 °C

-Melting time: 50 °C - 64 °C, 12 hours

-Temperature settings range: 50 °C - 70 °C

Retort

-Capacity: Max. 200 cassettes

-Temperature (paraffin): 50 °C - 70 °C

-Temperature (processing reagents): Ambient temperature

of 35 °C to 60 °C

-Temperature (cleaning reagents): Alcohol 62 °C, Xylene 67 °C

Bottles

-Reagent bottles: 11 (in reagent cabinet)

-Condensate bottle: 1

-Cleaning bottles: 2

-Bottle volume: Max. 3.5 L

Reagent Management System (RMS)

-Processing program: Cassettes/Cycles/Days

-Cleaning program: Cycles/Days

Access levels

-Access levels: Standard User, Supervisor and Service

-Password status: Supervisor and Service

-Type of password: Alphanumeric, freely selectable

Hardware and Software

-Color LCD touchscreen.

-Interactive software.

-Two USB 2.0 ports, DC 5V.

-Alarm system with two alarm sockets (for local alarm

and remote alarm).

-Smart error-handling for specimen protection.

-Internet port

-2 Fuses

Capacities

-10 freely configurable programs and 2 pre-installed programs,
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each consisting of up to 11 reagent and 3 paraffin

processing steps.

-Time per program step: 0 to 99 hours, 59 minutes.

-Delay time: max. 7 days.

-Up to 200 cassettes can be processed simultaneously.

-1 cleaning program for the retort.

Standard delivery of HistoCore PEARL Basic Instrument includes:

1 Leica HistoCore PEARL Basic instrument (14049350667)

1 Display module (14049350642)

14 reagent bottles. (14049350465)

1 set of bottle label (14049350467)

2 basket assembly (14049351403)

1 IFU-Bundle HistoCore PEARL (14049380001) consisting of:

-1 Instructions of use HistoCore PEARL, printed,EN

-1 CD including available languages

-1 IFU language order

1 paraffin scraper (14039353643)

1 maintenance kit (14049353391)

1 spare reagent bottle (14049353393)

1 funnel (14049355900)

2 connector Male 5-pole (14049351429)

1 Bottom tray (14049355572)

No.: 14049350667

NCM: 9027.89.99

2 Power cord Brazil

Power Cord Brazil NBR 14136 - C19

No.: 14041149615

NCM: 8544.42.00

1  R$ 379,32

VALOR TORAL SEM IPI    R$ 182.876,92

VALOR TORAL    R$ 182.894,98
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1.2.    Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar.. 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.         A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2.    O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme consta das informações
básicas desse Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.    A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os4.1.
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

 O equipamento deverá apresentar características que favoreçam a eficiência no consumo de energia elétrica,4.1.1.
sempre que disponíveis e compatíveis com as especificações técnicas e funcionais exigidas para o adequado
desempenho do aparelho.

 O equipamento deverá ser fornecido em condições de uso, observando-se requisitos de qualidade,4.1.2.
durabilidade, segurança e possibilidade de manutenção, de modo a ampliar sua vida útil e reduzir a necessidade de
substituição prematura do bem.

 Deverão ser priorizadas, quando disponíveis para o modelo ofertado, soluções que permitam a manutenção4.1.3.
preventiva e corretiva e a substituição de componentes, peças e acessórios, evitando-se o descarte prematuro do
equipamento.

 A contratada deverá adotar medidas para minimizar a geração de resíduos decorrentes do fornecimento,4.1.4.
instalação e eventual manutenção do equipamento, observando a legislação ambiental aplicável.

 As embalagens utilizadas no fornecimento deverão, sempre que tecnicamente viável, ser constituídas de4.1.5.
materiais recicláveis ou reutilizáveis, devendo ser evitado o emprego desnecessário de materiais e volumes
excessivos.
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 A contratada deverá realizar a destinação ambientalmente adequada das embalagens, resíduos e demais4.1.6.
materiais decorrentes do fornecimento ou da instalação do equipamento que sejam de sua responsabilidade,
observada a legislação aplicável, especialmente as disposições da Política Nacional de Resíduos Sólidos.

 Eventuais componentes, acessórios, baterias ou outros materiais sujeitos a logística reversa ou a4.1.7.
procedimentos específicos de destinação deverão receber tratamento ambientalmente adequado, nos termos da
legislação vigente e das orientações do fabricante.

 Considerando a natureza do objeto, deverão ser observadas as normas técnicas e ambientais aplicáveis ao4.1.8.
equipamento, inclusive aquelas relacionadas à segurança, ao consumo de energia, ao gerenciamento de resíduos e à
destinação final ambientalmente adequada de componentes, quando couber.

 As exigências de sustentabilidade estabelecidas neste Termo de Referência deverão ser atendidas sem4.1.9.
prejuízo das especificações técnicas necessárias ao adequado funcionamento do aparelho histotécnico e sem impor
restrições que comprometam indevidamente a competitividade ou a obtenção da solução tecnicamente adequada.

 Em razão das características específicas do objeto e considerando tratar-se de aquisição de equipamento4.1.10.
destinado às atividades laboratoriais, os critérios de sustentabilidade deverão ser aplicados naquilo que for
tecnicamente pertinente e compatível com o equipamento ofertado.

 

Indicação de marcas ou modelos

    4.2.        Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo
(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares:e notas tecnicas constantes do
processo administrativo desta contratação.

    

 

 

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1.       O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados do(a) recebimento da nota de empenho, em
remessa única.

   Garantia, manutenção e assistência técnica

5.2. Garantia: 12 meses contra defeito de fabricação, a contar da data de emissão da nota fiscal, salvo indicação
contrária (ex.: aquisição de garantia estendida).

5.3. Perda da garantia em caso de embalagens abertas pelo cliente sem orientação prévia. - Instalação e instruções
 salvo indicação contrária (ex.: instalação remota).de uso inclusos
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a.  
b.  

c.  
d.  
e.  
f.  
g.  
h.  

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.    As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1.     infração Lei nº 14.133, de 2021Comete  administrativa, nos termos da , o Contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2.     aplicadasSerão  ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
    7.2.1    Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave;

    7.2.2.    Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

    7.2.3.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”,
“f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave.
        7.2.4.    Multa:

Termo de Referência 7.3.    A aplicação das sanções previstas neste não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
.reparação integral do dano causado ao Contratante

Termo de Referência .7.4.    Todas as sanções previstas neste  poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

7.5.    Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

eventualmente7.6.    Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento  devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

administrativamente  ( ) 7.7.    A multa poderá ser recolhida  no prazo máximo de 15 quinze dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8.        A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, dedefesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

    7.8.1.    Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

8 de 13

    7.8.2.    Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados
de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles
comprovadamente enviadas.

7.9.     dasNa aplicação  sanções serão considerados:

    7.9.1.    a natureza e a gravidade da infração cometida;

    7.9.2.    as peculiaridades do caso concreto;

    7.9.3.    as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

    7.9.4.    os danos que dela provierem para o Contratante; e

      7.9.5.       a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

7.10.     administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações eOs atos previstos como infrações 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente

referida Lei.definidos na 

7.11.    A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
neste Termo de Referênciapara facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

de7.12.    O Contratante deverá, no prazo máximo  15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
        7.12.1.    As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
7.13.     As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.14.       Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril depossua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma 
2022.

 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1.    Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária , no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.
8.2.      Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
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8.3.    O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.
8.4.    Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 15 (quinze) dias úteis 
8.5.       O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.6.    No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7.    O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8.    O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9.    As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem
correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

8.10.    Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.
8.11.    O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.12.      Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

    8.12.1.    o prazo de validade;
    8.12.2.    a data da emissão;
    8.12.3.    os dados do contrato e do órgão contratante;
    8.12.4.    o período respectivo de execução do contrato;
    8.12.5.    o valor a pagar; e
    8.12.6.    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13.    Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

8.14.        A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15.    A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
        8.15.1    verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
       8.15.2.    identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.
8.16.        Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
8.17.       Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como
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quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

8.18.      Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.19.    Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
8.20.       O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.21.       No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice  deIPCA
correção monetária.

Forma de pagamento
8.22.    O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo Contratado.

8.23.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
8.24.    Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.25.        Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.26.    O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

       

        

 

 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, por inexigibilidade de licitação, com fundamento 9.1.
no , tendo em vista a inviabilidade de competição decorrente art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021
da necessidade de aquisição de aparelho histotécnico que somente pode ser fornecido por fabricante, empresa 

, conforme documentação comprobatória constante dos autos.ou representante comercial exclusivo

 A inviabilidade de competição decorre da existência de fornecedor exclusivo para o equipamento que atende às 9.1.1.
especificações técnicas e funcionais definidas pela Administração, sendo a exclusividade devidamente comprovada 
por documentação idônea, nos termos do § 1º do art. 74 da Lei nº 14.133/2021.

Forma de fornecimento
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9.2.     integral.O fornecimento do objeto será 

Habilitação jurídica
9.3.  pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para   
fins de identificação em todo o território nacional] 

9.5.       empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.6.    Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

9.7.    sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;[A6] 

9.8.      sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020;

9.9.    sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10.    filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.11.        sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.12.        Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
9.13.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme   
o caso;

9.14.      Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.15.    Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.16.       Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.17.        Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.18.       Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;[A8] 
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9.19.    Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

9.20.        O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.[A9] 

Qualificação Técnica
9.21.   Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e operacional  
equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões
ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.         

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1.     R$ 182.894,98 O valor de referência corresponde a  (Cento e oitenta e dois mil, oitocentos e noventa e 
quatro reais e noventa e oito centavos).

 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1.    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União.

11.2.    A contratação será atendida pela seguinte dotação:

UFRB        I)    Gestão/unidade: 
1000000000        II)    Fonte de recursos:

231434        III)     Programa de trabalho: 
44.90.00        IV)     Elemento de despesa: 
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12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.    As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

Cruz das Almas-BA, 30 de setembro de 2026

 

                  Leticia Santos Rezende

                  Diretora do HUMV/UFRB

 

13. ANEXO I

Não se aplica

14. ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA[A1] 

                    Por meio deste instrumento, ..................... declara que está ciente e concorda com as  (identificar o Contratado)
disposições e obrigações previstas no , no Termo de Referência e nos demais Edital Aviso de Contratação DiretaOU 
anexos a que se refere o  nº.........../20......., bem como que se responsabiliza, sobPregão/Concorrência/Dispensa Eletrônica
as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de
contratação.

Local-UF,  de  de 20 ......... ................... .... 

__________________________________________

(Nome e Cargo do Representante Legal)

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

LETICIA SANTOS FONSECA
Membro da comissão de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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